
 

 

 

 
 

EDITAL 038/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

 

a) Data de início do acolhimento das propostas: 07h00min do dia 03/08/2026 

b) Data- l i m i t e  para acolhimento das propostas: até as 08h00min do dia 12/08/2026 

c) Data e horário de início da Abertura da sessão pública: a partir da 08h20min do dia 12/08/2026. 

d) Início da sessão de disputa: 12/08/2026- 08h30min. 

e) Sistema eletrônico utilizado: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  
2. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 

 
 

a) Critério de julgamento: Menor preço por item 

b) Modo de disputa: aberto 

  
                                                                           1. PREÂMBULO 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBELITA-MG, por intermédio das Secretaria Municipal de Educação, 

realizará a Licitação na Modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, em sessão pública a ser realizada 

na Plataforma de Licitações Portal de Compras Publicas (www.portalcompraspublicas.com.br). 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Sra. Maria Cristina Dias Ramalho, Pregoeira oficial e pela 

Equipe de Apoio, regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, e demais normas 

pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de Rubelita-MG, através do endereço eletrônico www.portalcompraspublicas.com.br, 

na Plataforma de Licitações portal de compras publicas, através do endereço eletrônico 

www.portalcompraspublicas.com.br e na sede da Prefeitura Municipal de Rubelita, em dias e 

horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.portalcompraspublicas.com.br 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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bem como, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Rubelita, site: 

www.rubelita.mg.gov.br/licitações/. 

 

Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço 

eletrônico www.portalcompraspublicas.com.br ou não visualize a alteração no sítio eletrônico 

oficial supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas pelos interessados no site ou 

email da Prefeitura Municipal de Rubelita-MG, www.rubelita.mg.gov.br ou 

Licitacao.rubelitamg@gmail.com e no PNCP – Portal nacional de Contratações Públicas. Outras 

informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de segunda 

à sexta-feira, no horário das 07 horas às 17horas. 

I. DO OBJETO 

1. Aquisição de mobiliários e equipamentos recreativos para atendimento das unidades 

escolares da rede municipal de ensino, em conformidade com o Convênio nº 1261000780/2021, 

conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência. 

1.1. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no 

presente Edital. 

1.2. Não caberá desistência da Licitante, após o encerramento do certame, nem a recusa na 

entrega do produto, a não ser se decorrente de fato superveniente, devidamente justificado e 

aceito pela autoridade competente. Em caso contrário, a empresa será penalizada, conforme 

previsto neste edital, bem como de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

1.3. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

www.portalcompraspublicas.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

  

                                      II. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  
 

2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária 

para o exercício de 2026. 

http://www.rubelita.mg.gov.br/licitações/
http://www.portalcompraspublicas.com.br/
http://www.rubelita.mg.gov.br/
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III. CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 
 

3.1. O Edital estará disponível na internet, no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem 

como no site www.portalcompraspublicas.com. ou poderá ser solicitado através do 

licitacao.rubelitamg@gmail.com. 

3.2. As empresas que tiverem interesse em participar do certame, obrigam-se a acompanhar as 

publicações referentes ao processo no site https:// Rubelita.mg.gov.br/, bem como as 

publicações na Imprensa Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas, visando 

ao conhecimento de possíveis alterações. 

3.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

3.4. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA na plataforma 

www.portalcompraspublicas.com. 

3.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

3.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

3.4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem ao art. 55, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

3.4.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

3.4.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.4.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

http://www.portalcompraspublicas.com/
mailto:licitacao.rubelitamg@gmail.com
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                                IV. DO CREDENCIAMENTO 

  
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portalcompraspublicas.com. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados.  

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos. 

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 
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V. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  
 

5.1. Poderão participar deste pregão e das reaberturas da fase de lances os interessados que 

estiverem previamente credenciados no sistema eletrônico disponível, por meio do sítio 

www.portalcompraspublicas.com. 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.portalcompraspublicas.com. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de Rubelita a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5. Será reservada a participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte no presente 

certame para itens com valores de contratação de até R$ 80.000,00, conforme o disposto no art. 

49 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

 

5.6.  Não poderão participar deste pregão: 

 

I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

II. impedidos de participar de licitações e/ou de contratar com Administração Pública direta e 

indireta do Município de Rubelita, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

III. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 

156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021; 

IV. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

V. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

VI. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

VII. entidades empresariais cujo sócio, ou, no caso de sociedades anônimas, cujo diretor seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, 

inclusive, com ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 

como com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados 

direta ou indiretamente à área encarregada da licitação deste órgão público; 

VIII. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

IX. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

X. entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução total ou liquidação; 
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XI. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976 (Lei das 

Sociedades Anônimas), concorrendo entre si. 

 

XII. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

XIII. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

XIV. A vedação de que trata o item XIII estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

                 VI. ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOS DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação, como também poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da 

abertura da sessão pública. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. O licitante deverá consignar na forma expressa no sistema eletrônico o valor total ofertado para 

cada item (resultado da multiplicação do valor unitário pela quantidade), já inclusos todos os 

tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro(a) e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital. 

        6.10. Todas as propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

6.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

6.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

6.13. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

6.14. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

6.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

6.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

6.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

VII. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação acontecerá após as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.8.1. Marca dos produtos ofertados. 

7.8.2 - Descric ̧ão detalhada do objeto, contendo as informac ̧ões similares à especificac ̧ão do 

Termo de Refere ̂ncia: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

 

 

 



 

 

  

         VIII. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O pregoeiro(a)verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3.1.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro(a) e os licitantes. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,50 (cinquenta centavos). 

8.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 10 (dez) segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 30 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.13. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

8.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro(a). 

8.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

8.21. No caso de desconexão com o pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro(a)aos participantes do certame, publicada no http:// www.portalcompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.29. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.30. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

8.30.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.30.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

8.30.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.30.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

8.30.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.30.6. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.30.7. empresas brasileiras; 

8.30.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.30.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

8.30.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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8.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.32. O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.33. Após a negociação do preço, o pregoeiro(a)iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

  
IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro(a)examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

9.3. Poderá ser desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível, devendo ser analisado pelo responsável contratante. 

9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.8.O pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro(a). 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9. Havendo necessidade, o pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.10. O pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

 

 

 

 

 



 

 

9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro(a) passar à subsequente,  

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e  

45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro(a)verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

X – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

10. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 

PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO (A) VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL. 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dele no 

certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

I. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II. Cadastro de Fornecedores do órgão se for o caso; 

III. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria- Geral da 

União; 

IV. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria- Geral da União; 

10.2. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu 

sócio majoritário. 

10.3. A licitante deverá encaminhar, obrigatoriamente por meio do sistema, através de chave de acesso e 

senha, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a seguinte documentação: 

I - Contrato Social, Declaração de Firma Individual, ou documento equivalente, a fim de comprovar a 

aptidão da licitante com o objeto licitado; 

II - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

III - Certidão de Regularidade relativa ao FGTS; 

IV - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal demonstrada mediante a apresentação da 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e pela Certidão de Dívida Ativa da União, 

abrangendo, inclusive, as contribuições sociais; 

I.  Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 

II.  Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

III.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

certidão negativa; 

IV.  Atestado ou declaração de capacidade técnica emitido em favor do licitante que comprove sua 

aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto do pregão; 

V.  Caso a licitante tenha declarado, no momento do cadastramento da proposta, ser Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e pretenda usufruir dos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá comprovar seu enquadramento mediante documento hábil, tais 

como Certidão Simplificada da Junta Comercial, Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI), declaração firmada por contador ou outro documento oficial idôneo que 

comprove essa condição. 
10.4. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, via sistema eletrônico, 

no prazo fixado pelo pregoeiro, a seguinte documentação complementar:  
10.4.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro(a), os laudos técnicos, relatórios de ensaio e certificados 

previstos neste Edital e no Termo de Referência, emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO ou 

integrantes da Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios – RBLE, quando aplicável ao produto ofertado, 

comprovando o atendimento às especificações técnicas exigidas. 

 

 

 



 

 

10.5. declaração de que não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) 

que seja cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 

vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 

licitação, podendo utilizar o modelo anexo a este edital; 

I. declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018, devendo 

utilizar o modelo anexo a este edital; 

II. em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo utilizar o modelo anexo a este edital; 

10.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia, salvo os emitidos pela Internet, os quais poderão ter a sua autenticidade verificada 

pelo pregoeiro, ou publicados em órgão de imprensa oficial. 

10.7. O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.8. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste 

edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na 

data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e de 

habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo 

pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será 

suspensa. 

10.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com 

indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

10.10. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

10.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

10.12. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao 

pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.13. Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

10.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o 

vencedor. 

XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas a contar da solicitação do pregoeiro(a)no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como percentual de desconto, 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada, nos termos do edital e 

anexos. 

11.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

11.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

11.1.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

  
 

XII – RECURSOS E CONTRARRAZÕES 
 

12.1. Caberá recurso em face de: 

I.  julgamento das propostas; 

II. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III. anulação ou revogação da licitação. 

 

12.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições: 

I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 

da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento; 

II. a apreciação se dará em fase única. 

12.2. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua 

intenção de recurso. 

12.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor. 

12.4. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 

licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

12.5. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

12.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em campo 

próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 

apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término  

do prazo do recorrente. 

12.7. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o 

licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

12.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

  
XIII. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
 

13. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

  
 

                                        XIV – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

 

14.1. Inexistindo interposição de recursos ou decididos os recursos porventura interpostos, o pregoeiro(a) 

encaminhará o processo à autoridade competente para homologar o procedimento licitatório e 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

14.2. A homologação e adjudicação do resultado deste pregão compete a prefeita municipal. 

  
 

                                            XV. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

15.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, sendo desnecessário indicar a dotação 

orçamentária no instrumento convocatório. 

15.2. As despesas decorrentes com a contratação do objeto desta licitação, correrão por conta das 

dotações orçamentárias das secretarias respectivas, a serem informadas no momento da emissão 

da(s) ordem(ns) de fornecimento. 

 

                        XVI – DO PAGAMENTO 
 
 

16. Liquidação: 

16.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de até 03 (três) dias para fins de liquidação, prorrogáveis por 

igual período. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

16.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada expressa 

os seguintes elementos: data da emissão; dados do contrato, do órgão contratante e do Processo Licitatório;  

período respectivo de execução do contrato, se for o caso; valor a pagar; eventual destaque do valor de 

retenções tributárias cabíveis. 

16.1.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente, com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem 

como na Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

16.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº. 

14.133/2021. 

16.1.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

16.1.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.1.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa. 

16.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

16.2. Pagamento: 

16.2.1.O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, sempre mediante a apresentação de: 

16.2.2. Ateste de recebimento definitivo dos produtos, com declaração expressa de que os mesmos 

foram entregues em condições satisfatórias e atendem às condições previstas no presente termo; 

16.2.3. Mediante apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado dos demais documentos fiscais, 

inclusive comprovantes da regularidade fiscal, observando a dotação orçamentária e conforme vínculo 

e fonte de recursos. 

16.2.4.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

16.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.2.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

16.2.8. A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 

responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência do 

irregular execução contratual. 

16.2.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira decorrente de inadimplência contratual, sem prejuízo das demais medidas legais 

cabíveis. 

 

 



 

 

  
 

XVII. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

 

17.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº. 14.133/2021, as obrigações da 

CONTRATADA e da CONTRATANTE estão descritas no ANEXO I – Termo de Referência – e Minuta 

Contratual. 

  
XVIII. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
 

18.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

18.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

18.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de subcontratados firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

18.6. O Contratado deverá exigir dos subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

18.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

18.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

18.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

18.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 

conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos 

bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

18.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

 



 

 

   
 

XIX.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: pena – impedimento do direito de licitar e 

contratar com o Município de Rubelita pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias; 

II. ensejar o retardamento da execução do certame: pena – impedimento do direito de licitar e contratar 

com o Município de Rubelita pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias; 

III. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: pena – 

impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Rubelita pelo prazo de 15 (quinze) a 120 

(cento e vinte) dias; 

não celebrar o contrato no prazo estabelecido no edital ou não retirar/assinar/não dar recebimento ao 

respectivo instrumento contratual: pena – impedimento do direito de licitar e contratar com Município de 

Rubelita pelo prazo de 15 (quinze) a 120 (cento e vinte) dias e multa correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor do item de contratação; 

IV. comportar-se de modo inidôneo: pena – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos da Administração Pública Direta e Indireta pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

19.2. Além das penalidades acima, os licitantes ficarão sujeitos ao cancelamento de sua inscrição no 

cadastro do Município de Rubelita e, no que couber, às demais penalidades referidas no Título IV da Lei nº 

14.133/2021. 

19.3. Para os fins deste edital, para aplicação de qualquer das penalidades previstas, considera-se: 

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:não entregar qualquer documento que 

tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo pregoeiro durante o certame; ou 

a. entregar em desacordo qualquer documento que tenha sido exigido no edital ou solicitado pelo 

pregoeiro durante o certame; 

II. retardar a execução do certame: 

b. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

c. não comprovar os requisitos de habilitação; ou 

d. praticar qualquer ação, ou se omitir, de modo que prejudique o bom andamento do 

certame; 

III. não mantiver a proposta: 

e. não enviar a proposta; 

f. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

g. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

h. deixar de apresentar amostra. 

IV. comportar-se de maneira inidônea: 

i. praticar ato que vise a frustrar os objetivos do procedimento licitatório; 

j. cometer fraude de qualquer natureza; 

k. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

l. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

m. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
n. realizar atos como os descritos no art. 156, IV, § 5º da Lei nº 14.133/2021; 

o. prestar informações falsas ou apresentar documento com informações inverídicas; ou 

p. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

19.4. Não será apurada a conduta pertinente à desclassificação ocorrida antes da fase de lances, salvo 

se houver indícios de má-fé. 

19.5. Quando a ação ou omissão do licitante ou do adjudicatário ensejar o enquadramento da conduta 

em tipos distintos, prevalecerá aquele que comina a sanção mais gravosa. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

19.6. Quando, em um mesmo procedimento licitatório, o licitante cometer mais de uma conduta passível 

de punição em itens de contratação diversos, será aplicada a pena da conduta mais gravosa, podendo 

ser majorada até seu patamar máximo, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. Poderá ser afastada a majoração de que trata o item anterior caso as condutas perpetradas 

possuam nexo causal entre si. 

19.8. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste edital será realizada mediante instauração 

de procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

19.9. Detectada prática de conduta que, em tese, configure infração administrativa, o pregoeiro sugerirá 

à autoridade competente que inicie procedimento de apuração em processo apartado, indicando os 

fatos que ensejam a apuração, o enquadramento dos fatos às normas pertinentes, e a identificação do 

licitante. 

Caso tenha sido verificada concomitante conduta que configure ato lesivo à Administração Pública 

previsto na Lei nº 12.846/2013, o rito de apuração será aquele previsto na referida lei. 

19.10. O processo de responsabilização será conduzido por comissão ou servidor designado, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da intimação, apresente defesa escrita e especifique as provas que pretenda produzir. 

19.11. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável. 

19.12. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos imputados, os 

dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças principais dos 

autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou para formar sua 

convicção, fazendo referência às folhas do processo onde se encontram, sugerindo, ao final, a 

aplicação ou não de sanção. 

19.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

19.14. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de 

responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em 

consequência, sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.15. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito devidamente 

reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta praticada seja 

decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído. 

19.16. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao 

licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial. 

19.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro 

correspondente após o trânsito em julgado administrativo. 

19.18. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: 

I. no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; 

II. no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

 

XX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 

ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação de Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, obrigatoriamente, por meio 

eletrônico, através do site www.portalcompraspublicas.com.br, no prazo mencionado acima. 

20.2. O sistema automaticamente não aceitará a impugnação, caso o prazo referido acima não seja 

cumprido. 

20.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

http://www.portalcompraspublicas.com.br/


 

 

20.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.6. As impugnações apresentadas no protocolo desta Prefeitura, ou qualquer outra forma que não a 

referida anteriormente, serão desconsideradas. 

  
 

XXI – GESTÃO/FISCALIZAÇÃO/ATESTAÇÃO  
 

21.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a gestão e fiscalização do contrato 

será realizada pelo servidor Simone Batista Cardoso e como Fiscal Alan Tulio Loiola nesta ordem, 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de Rubelita-MG. 

  

 

XXII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. Ao ordenador de despesas compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

22.2. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado 

no cumprimento do contrato. 

22.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os 

casos previstos neste edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação, com exceção dos pré-existentes. 

22.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

22.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 

22.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas. 

22.8. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

Município de Rubelita. 

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e incluído o do 

vencimento, e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

22.10. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no órgão 

público, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante os dias 

em que não houver expediente. 

22.11. São partes integrantes deste edital: 

I. formulário-proposta; 

II. termo de referência; 

III. minuta de contrato; 

IV. declaração de pleno atendimento 

 

22.12. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado na página oficial do Município 

(www.rubelita.mg.gov.br)  no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na plataforma 

eletrônica utilizada para realização do certame.  

 

 

 

 

http://www.rubelita.mg.gov.br/


 

 

 

  

 

XXIII – DO FORO 

      
23.1. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Salinas, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

 

Rubelita/MG, 28 de julho de 2026.  

 

 

 

 

Simone Batista Cardoso 

Secretária Municipal de Educação



 

 

NEXO I 

  

 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA 

  

 

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE RUBELITA-MG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 089/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO ITEM 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG: E-mail: 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

O prazo de validade da proposta é de   ( ) dias corridos. 

Nome do banco indicado para o pagamento:  , Agência: 

 , Conta Corrente:   . 

Prazo de:   dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviços. 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente 

contratação, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer 

discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem 

parte. 



 

 

 

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 

custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 

proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 

 

 

 

Local e data  

 

     Representante Legal 



 

 

ANEXO II 

  TERMO DE REFERÊNCIA   

  

                                                     EDITAL 040/2026 

                                                      PROCESSO LICITATÓRIO Nº 089/2026 

                                                   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. A aquisição de mobiliários e equipamentos recreativos visa promover a melhoria da 

infraestrutura das unidades escolares da rede municipal de ensino, proporcionando ambientes 

mais adequados, seguros, acessíveis e funcionais para o desenvolvimento das atividades 

pedagógicas e recreativas, contribuindo para a qualidade do ensino e o bem-estar dos alunos, 

em atendimento ao Convênio nº 1261000780/2021. 

Item Descrição do objeto Unidade de 

medida 

Quant. Valores unitários Valores Totais 

1 

CONJUNTO REFEITÓRIO EM 

RESINA TERMOPLÁSTICA 

MEDINDO 3200 MM, COM 14 

CADEIRAS – TAMANHO INFANTIL 

Mesa confeccionada em resina 

ABS, com tampo oval medindo 

3200mm de comprimento por 

800mm de largura. Tampo fixado 

a estrutura por meios de 

parafusos, com marca do 

fabricante injetada em alto- 

relevo no tampo. Altura 

tampo/chão 590mm. Base do 

tampo da mesa em tubo 

quadrado medindo 25mm x 

25mm posicionado sob o tampo, 

fabricada pelo processo de 

conformação mecânica por 

dobramento, cobrindo todo o 

perímetro da mesa, 02 barras de 

sustentação em tubo 50mm 

x30mm e 01 barras em tubo 

quadrado 25mm x 25mm em 

toda a extensão da mesa 02 

colunas verticais laterais unindo o 

tampo aos pés em tubos 

oblongo medindo 77mm x 40mm 

com espessura mínima de 

1,2mm. Base dos pés em tubo 

oblongo medindo 20mm x 48mm 

com espessura de 1,5mm em 

forma de arco. Uma barra de 

sustentação em tubo oblongo 

medindo 20mm x 48mm fixadas 

entre as colunas. Sapatas 

calandradas antiderrapantes 

envolvendo as extremidades dos 

tubos que compõem os pés, 

desempenhando a função de 

KIT 6 R$ 5.320,00 R$ 31.920,00 



 

 

proteção da pintura, 

aumentando a durabilidade, 

acompanham o formato dos pés 

em arco, medindo 

aproximadamente 162mm x 

53mm, fabricadas em 

polipropileno virgem, podendo 

ser injetadas na mesma cor do 

tampo e presa à estrutura por 

meios de parafusos. Toda a 

estrutura metálica é fabricada 

em tubo de aço industrial 

tratados por conjuntos de 

banhos químicos para proteção 

e longevidade da estrutura e 

soldado através do sistema MIG. 

Cor da Estrutura: Branca. Cadeira 

com assento e encosto em resina 

plástica virgem, fabricados pelo 

processo de injeção 

termoplástico, marca do 

fabricante injetada em auto-

relevo deverá estar no encosto. 

Assento com medidas mínimas 

340mm x 340mm, altura 

assento/chão 349mm 

aproximadamente, fixado por 

parafusos. Encosto com medidas 

mínimas 340mm x 330mm com 

puxador para facilitar o 

carregamento da cadeira, 

fixado por meio de parafusos. 

Sapatas calandradas 

antiderrapantes envolvendo as 

extremidades, desempenhando 

a função de proteção da pintura 

prevenindo contra ferrugem, 

medindo 162mm x 53mm 

e100mm x 53mm com tolerância 

de +/- 2,00mm, injetadas em 

polipropileno virgem e presa à 

estrutura por de parafusos. 

Estrutura metálica fabricada em 

tubo de aço industrial tratados 

por conjuntos de banhos 

químicos para proteção e 

longevidade da estrutura e 

soldado através do sistema MIG. 

Estrutura formada por dois pares 

de tubo oblongo medindo 16mm 

x 30mm com espessura de 

1,5mm. Base do assento e 

interligação ao encosto em tubo 

oblongo medindo 16mm x 30mm 

coberto pelo encosto estrutura 

reforçada com 02 pés em 

material plástico e 02 colunas 

laterais em material plástico para 

evitar corrosão e desgaste. Uma 

barra horizontal de reforço em 

tudo oblongo medindo 16mm x 

30mm com espessura de 1,5mm 

fixada entre uma das colunas 

que liga a base do assento aos 

pés. Base do assento pés em 



 

 

tubo oblongo medindo 20mm x 

48mm com espessura de1,5mm 

em forma de arco com raio 

medindo no máximo 800,0mm. 

Cor da Estrutura: Branca -    Laudo 

emitido por laboratório quanto a 

tinta aplicada espessura e 

camada de tinta NBR 10443/08, 

com no mínimo 700 micros, tubo 

reto com solda, tubo este que 

deve fazer parte do mobiliário a 

ser comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2004. - Laudo 

emitido por laboratório quanto a 

resistência a névoa salina NBR 

8094/83, emitido por laboratório, 

no mínimo 1400 horas, com 

ensaio feito a partir de tubo de 

aço reto com solda, tubo este 

que deve fazer parte do 

mobiliário a ser comercializado, 

assim atendendo ao requisito 

4.3.13.1 da NBR 14006/2004. - 

Laudo emitido por laboratório 

quanto a atmosfera úmida 

saturada NBR 8095/15, emitido 

por laboratório, no mínimo 1400 

horas, com ensaio feito a partir 

de tubo de aço reto com solda, 

tubo este que deve fazer parte 

do mobiliário a ser 

comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2004. - Relatório de 

ensaio da determinação do teor 

de chumbo na pintura epóxi-pó 

das estruturas metálicas dos 

móveis, conforme Lei Federal nº 

11.762/08 que fixa o limite 

máximo de chumbo permitido 

na fabricação de tintas 

imobiliárias e de uso infantil - 

Laudo emitido por laboratório 

quanto a resistência a 

flexibilidade do assento e 

encosto em resina plástica. 

 

2 

CONJUNTO MERENDA BABY  

Mesa com tampo 

confeccionado em 

compensado multilaminado de 

30 mm com bordas em PVC em 

todo seu perímetro, fixada à 

estrutura através parafusos. 

Medindo 1830 x 960 mm, com 04 

cavidades com 

aproximadamente 290 x 230 mm. 

Assentos embutidos em resina 

termoplástica injetada com área 

útil de 290 x 230 mm, com 4 mm 

de espessura, possuindo coluna 

entre pernas da criança com 

mínimo de 30mm, encosto com 

altura de aproximadamente 

KIT 3 R$ 4.723,33 R$ 14.169,99 



 

 

260mm, altura entre o assento e 

o tampo de aproximadamente 

160 mm, espaço mínimo para as 

pernas de aproximadamente 

120mm de altura 100mm de 

largura. Um cinto de segurança 

em nylon em cada assento. O 

assento deverá possuir 

acabamento arredondado para 

não machucar as pernas das 

crianças. Lado posterior da mesa 

em forma de arco com 1000 mm 

de área, permitindo o fácil 

acesso do usuário em todos os 

pontos da mesa. Altura 

tampo/chão 760 mm. Estrutura 

de sustentação do tampo 

formada por tubos oblongo 

20x48 mm, moldado conforme a 

curvatura do tampo, tubos 50 por 

30 mm nas extremidades da 

parte interna do tampo, 4 

colunas, sendo 2 em cada 

lateral, em tubos de aço 

industrial retangular 80 por 40 mm 

fazendo a interligação da 

estrutura do tampo aos pés, 1 

barra de sustentação entre as 

colunas laterais em tubo 

retangular medindo 50 x 30mm. 

Pés duplos em formato de SKI 

confeccionados em tubo 50 por 

25 mm. Sapatas dianteiras 

medindo 50 x 50mm e traseira 

medindo 50 x 150mm, 

antiderrapantes e também com 

a função de proteção da 

pintura. Toda a estrutura 

metálica é fabricada em tubo de 

aço industrial tratados por 

conjuntos de banhos químicos 

para proteção e longevidade da 

estrutura interligados por solda 

MIG e pintados através do 

sistema epóxi pó. Cor da 

Estrutura: Branca. Cadeira 

giratória para supervisor com 

assento e encosto em resina 

plástica virgem, fabricados pelo 

processo de injeção 

termoplástico. Assento com 

medidas mínimas 400mm x 

460mm e medidas máximas 

405mm x 465mm sem orifícios, 

fixado por parafusos. Encosto 

com medidas mínimas 403mm x 

364mm, sem orifícios e com 

puxador para facilitar o 

carregamento da cadeira, 

fixado por parafuso, base do 

assento e interligação ao 

encosto em tubo 16mm x 30mm 

com 1,5 de espessura, base do 

assento confeccionado por duas 

barrasmedindo16mm x 30mm 



 

 

com 1,5 de espessura, 

sustentados por mecanismo de 

alta resistência fixo com 

regulagem de altura a gás. 

Estrutura metálica fabricada em 

tubo de aço industrial tratados 

por conjuntos de banhos 

químicos para proteção e 

longevidade da estrutura, 

interligados por solda MIG e 

pintados através do sistema 

epóxi pó. Altura do Assento ao 

chão: Máxima de 527mm e 

mínima de 395mm 

aproximadamente. O mobiliário 

não deverá trazer nenhum risco 

para os bebês. - Laudo emitido 

por laboratório quanto a tinta 

aplicada espessura e camada 

de tinta NBR 10443/08, com no 

mínimo 700 micros, tubo reto com 

solda, tubo este que deve fazer 

parte do mobiliário a ser 

comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2024. - Laudo 

emitido por laboratório quanto a 

resistência a névoa salina NBR 

8094/83, emitido por laboratório, 

no mínimo 1400 horas, com 

ensaio feito a partir de tubo de 

aço reto com solda, tubo este 

que deve fazer parte do 

mobiliário a ser comercializado, 

assim atendendo ao requisito 

4.3.13.1 da NBR 14006/2024. - 

Laudo emitido por laboratório 

quanto a atmosfera úmida 

saturada NBR 8095/15, emitido 

por laboratório, no mínimo 1400 

horas, com ensaio feito a partir 

de tubo de aço reto com solda, 

tubo este que deve fazer parte 

do mobiliário a ser 

comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2024. - Relatório de 

ensaio da determinação do teor 

de chumbo na pintura epóxi-pó 

das estruturas metálicas dos 

móveis, conforme Lei Federal nº 

11.762/08 que fixa o limite 

máximo de chumbo permitido 

na fabricação de tintas 

imobiliárias e de uso infantil e 

escolar, vernizes e materiais 

similares - Laudo emitido por 

laboratório quanto a resistência 

a flexibilidade do assento e 

encosto em resina plástica. 

3 

CONJUNTO INFANTIL TRAPÉZIO 

CONTENDO 6 MESAS, 6 CADEIRAS 

E UMA MESA CENTRAL, MESA E 6 

CADEIRAS E UMA MESA CENTRAL 

Mesa em formato trapézio, para 

KIT 16 R$ 4.450,00 R$ 71.200,00 



 

 

uso coletivo e não individual, 

possibilitando a formação de 

grupos de estudo com 6 mesas; 

06 cadeiras e uma mesa central. 

Mesa em formato trapézio, 

formado por uma mesa e uma 

cadeira, tampo da mesa 

confeccionado em resina 

termoplástica ABS medindo 

660mm x 240mm x 440mm com 

390mm de profundidade dotado 

de nervuras transversais e 

longitudinais para reforço à 

tração na parte inferior. Estrutura 

do tampo da mesa formado por 

02 tubos em aço industrial 

retangulares medindo 30mm x 

20mm e um tubo oblongo 

medindo 30mm x 16mm. Uma 

barra em tubo oblongo medindo 

30mm x 16mm fixada na parte 

frontal entre uma das colunas 

laterais. Estrutura reforçada com 

pés em material plástico e 02 

colunas laterais em material 

plástico evitando corrosão e 

desgaste. Cadeira com assento 

e encosto em resina plástica 

virgem, fabricados pelo processo 

de injeção termoplástico, marca 

do fabricante injetada em alto-

relevo deverá estar no encosto. 

Assento com medidas mínimas 

340mm x 340mm, altura 

assento/chão 349mm 

aproximadamente, fixado por 

parafusos. Encosto com medidas 

mínimas 340mm x 334mm com 

puxador para facilitar o 

carregamento da cadeira, 

fixado por parafusos. Sapatas 

calandradas antiderrapantes 

envolvendo as extremidades, 

desempenhando a função de 

proteção da pintura prevenindo 

contra ferrugem, medindo 

162mm x 53mm e 100mm x 52mm 

com tolerância de +/- 2,00mm, 

injetadas em polipropileno 

virgem e presa à estrutura por de 

parafusos. Estrutura metálica 

fabricada em tubo de aço 

industrial tratados por conjuntos 

de banhos químicos para 

proteção e longevidade da 

estrutura e soldado através do 

sistema MIG. Estrutura formada 

por dois pares de tubo oblongo 

medindo 16mm x 30mm com 

espessura de 1,5mm. Base do 

assento e interligação ao 

encosto em tubo oblongo 

medindo 16mm x 30mm coberto 

pelo encosto. Uma barra 

horizontal de reforço em tudo 



 

 

oblongo medindo 16mm x 30mm 

com espessura de 1,5mm fixada 

entre uma das colunas que liga a 

base do assento aos pés. Base 

dos pés em tubo oblongo 

medindo 20mm x 48mm com 

espessura de 1,5mm em forma 

de arco com raio medindo no 

máximo 800,0mmCor da 

Estrutura: Branca. Mesa central 

sextavada, tampo injetado em 

polipropileno e fixado a estrutura 

através de 03 parafusos invisíveis, 

cada lado medindo 235mm 

(medida interna). Tampa 

injetada em resina plástica na 

cor Bege, com sete cavidades 

permitindo a divisão dos 

materiais, sendo 06 cavidades 

cada um com porta copos ao 

lado, com 4mm de espessura. 

Estrutura composta por 03 tubos 

de aço industrial 7/8, formando 

dos pés. Toda a estrutura 

metálica é fabricada em tubo de 

aço industrial tratados por 

conjuntos de banhos químicos 

para proteção e longevidade da 

estrutura, interligados por solda 

MIG e pintados através do 

sistema epóxi pó. - Laudo emitido 

por laboratório quanto a tinta 

aplicada espessura e camada 

de tinta NBR 10443/08, com no 

mínimo 700 micros, tubo reto com 

solda, tubo este que deve fazer 

parte do mobiliário a ser 

comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2024 - Laudo 

emitido por laboratório quanto a 

resistência a névoa salina NBR 

8094/83, emitido por laboratório, 

no mínimo 1400 horas, com 

ensaio feito a partir de tubo de 

aço reto com solda, tubo este 

que deve fazer parte do 

mobiliário a ser comercializado, 

assim atendendo ao requisito 

4.3.13.1 da NBR 14006/2024. - 

Laudo emitido por laboratório 

quanto a atmosfera úmida 

saturada NBR 8095/15, emitido 

por laboratório, no mínimo 1400 

horas, com ensaio feito a partir 

de tubo de aço reto com solda, 

tubo este que deve fazer parte 

do mobiliário a ser 

comercializado, assim 

atendendo ao requisito 4.3.13.1 

da NBR 14006/2024. - Relatório de 

ensaio da determinação do teor 

de chumbo na pintura epóxi-pó 

das estruturas metálicas dos 

móveis, conforme Lei Federal nº 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 123.178,19 (cento e vinte e três mil cento e setenta e oito reais e dezenove 

centavos). 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº  

10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.5. 1.6.1 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.  

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.  

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

11.762/08 que fixa o limite 

máximo de chumbo permitido 

na fabricação de tintas 

imobiliárias e de uso infantil e 

escolar, vernizes e materiais 

similares - Laudo emitido por 

laboratório quanto a resistência 

a flexibilidade do assento e 

encosto em resina plástica. 
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GANGORRA CAVALINHO 

INFANTIL  

Confeccionada em plástico 

super-resistente e colorido; 

Modelo cavalinho para 2 

crianças; Conformidade junto ao 

INMETRO, conforme Portaria do 

mesmo órgão nº 108 de 13 de 

Junho de 2005 e portaria nº 321 

de 29 de outubro de 2009; 

Suporte para os pés e pegadores 

confortáveis; Dimensões 

Aproximadas: (L x P x A)106 x 39,5 

x 49 cm. 

UNID 15 R$ 193,66 R$ 2.904.90 

5 ESCORREGADOR MÉDIO COM 

ESCADA  

Escorregador desmontável; Fácil 

de montar, armazenar e 

transportar; Possui 03 degraus 

antiderrapantes; Corrimão para 

dar maior segurança na subida; 

Sistema de encaixe para a Caixa 

de areia Estrela do Mar, medindo 

1,50 m de comprimento x 48 cm 

de largura x 95 cm de altura 

UNID 5 R$ 596,66 R$ 2.983,30 



 

 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis.  

Da exigência de amostra  

4.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 

em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 

divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais fornecedores interessados.  

4.3. Serão exigidas amostras dos seguintes itens que forem solicitados pela administração:  

4.4. As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Honório da Bandeira, nº 64, Centro- 

Rubelita- MG, no prazo limite de 10 dias sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo 

envio e por eventual atraso na entrega.  

4.5. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 

pelo interessado, antes de findo o prazo.  

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada.  

4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.  

4.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento.  

4.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento.  

4.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

Da exigência de carta de solidariedade  

4.12. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.  

Subcontratação  

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação  

4.14.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:  

4.15. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do 

objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  



 

 

4.15.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

4.15.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço.  

4.15.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 

as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, 

§4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.  

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega  

5.1.  O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do(a) emissa2o da naf em remessa 

única.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.3.  Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Honório da Bandeira, nº 64, 

Centro- Rubelita- MG.  

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor)  

  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos.  

Fiscalização Técnica  

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  



 

 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

Fiscalização Administrativa  

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário.  

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato  

6.16. Cabe ao gestor do contrato:  

6.16.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.16.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.16.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.  

6.16.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.16.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

6.16.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato.  

  

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  



 

 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

7.2.  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

7.2.4 Multa:  

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (hum por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.  

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia  

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 3% (três por cento) 

a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.  

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de  

5% (cinco por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.  

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  



 

 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF.  

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas.  

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;  

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e  

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento  

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 



 

 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 10 (dez) dias úteis.  

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.  

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento 

ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.  

Liquidação  

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

8.12.1 o prazo de validade;  

8.12.2 a data da emissão;  

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.12.5 o valor a pagar; e  

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante;  

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  



 

 

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder  

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante.  

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

8.18.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

Prazo de pagamento  

8.20.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022.  

Forma de pagamento  

8.21.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado.  

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

Reajuste  

8.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado.  

8.27. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

8.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

8.29. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.30.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

8.31. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.32. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.33. O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  



 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO.  

9.2. Forma de fornecimento  

9.3. O fornecimento do objeto será parcelado.  

Exigências de habilitação  

9.4.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.14.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

 

 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  



 

 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira  

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples;  

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).  

9.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura.  

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

 

Qualificação Técnica  

9.29. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar, para os itens ofertados, laudos 

técnicos, relatórios de ensaio e certificados, quando exigidos neste Edital e no Termo de Referência, 

emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO ou integrantes da Rede Brasileira de 

Laboratórios de Ensaio – RBLE, quando aplicável, comprovando o atendimento às especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Serão aceitos laudos, relatórios de ensaio e 

certificados emitidos em nome do fabricante dos produtos ofertados, desde que correspondam ao 

produto apresentado pela licitante. 

9.29.1. A comprovação de que trata o item anterior deverá abranger, no mínimo, os seguintes 

documentos, conforme aplicabilidade ao produto ofertado: 

a) Laudo de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou integrante da Rede 

Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RBLE, comprovando a espessura da camada de tinta, 

conforme ABNT NBR 10443, com espessura mínima de 700 μm (micrômetros), realizado em tubo de 

aço reto com solda integrante do mobiliário ofertado, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 14006, 

quando aplicável ao produto ofertado. 

b) Laudo de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou integrante da Rede 

Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RBLE, comprovando a resistência à névoa salina, conforme 

ABNT NBR 8094, com resistência mínima de 1.400 horas, realizado em tubo de aço reto com solda 

integrante do mobiliário ofertado, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 14006, quando aplicável 

ao produto ofertado. 

 

 

 

c) Laudo de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou integrante da Rede 

Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RBLE, comprovando a resistência à atmosfera úmida 



 

 

saturada, conforme ABNT NBR 8095, com resistência mínima de 1.400 horas, realizado em tubo de 

aço reto com solda integrante do mobiliário ofertado, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 

14006, quando aplicável ao produto ofertado. 

d) Relatório de ensaio comprovando a determinação do teor de chumbo na pintura epóxi a pó 

aplicada às estruturas metálicas, em conformidade com a Lei Federal nº 11.762/2008, quando 

aplicável ao produto ofertado. 

e) Laudo de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO ou integrante da Rede 

Brasileira de Laboratórios de Ensaio – RBLE, comprovando a resistência à flexibilidade do assento e 

do encosto em resina termoplástica, quando aplicável ao produto ofertado. 

9.29.2. Os laudos, relatórios de ensaio e certificados deverão estar válidos, identificar o fabricante 

do produto ofertado ou a respectiva linha de produtos e ser compatíveis com as especificações 

técnicas constantes do Termo de Referência, quando aplicáveis ao produto ofertado. 

9.29.3. Serão aceitos laudos, relatórios de ensaio e certificados emitidos em nome do fabricante dos 

produtos ofertados, desde que a licitante comprove que o produto ofertado corresponde ao 

fabricante indicado nos respectivos documentos, por meio de declaração do fabricante, catálogo 

técnico, ficha técnica ou documento equivalente. 

9.29.4. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, por meio do 

sistema eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro(a), os laudos técnicos, relatórios de ensaio e 

certificados previstos neste Edital e no Termo de Referência, observadas as disposições dos itens 

9.29.2 e 9.29.3, emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO ou integrantes da Rede Brasileira 

de Laboratórios de Ensaios – RBLE, quando aplicáveis ao produto ofertado, comprovando o 

atendimento às especificações técnicas exigidas. 

  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1.  O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 

R$ 123.178,19 (cento e vinte e três mil cento e setenta e oito reais e dezenove centavos).  

  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União.  

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

11.3. Ficha 89 - Fonte 2.571.000.0000 

 

11.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas  

 

 

 

Rubelita-MG 28 de julho de 2026.  

  

  

 



 

 

                                    Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 



 

 

 

ANEXO III INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

CONTRATO N.º  /  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 089/2026, CONTRATO ENTRE A PREFEITURA DA 

RUBELITA-MG E A EMPRESA 

 

 

O MUNICÍPIO DE RUBELITA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 24.363.590/0001-85, com sede administrativa na Praça Avelino de Almeida, 

406, Rubelita - MG, nesta ato representado por sua Prefeita Sra. Osmary David Miranda, inscrita no 

CPF sob o nº XX, residente e domiciliado na xxx, e a empresa abaixo relacionada, representada 

na forma de seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante 

denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente contrato, nos termos Lei nº 14.133, de 2021 e 

demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

 

Aquisição de mobiliários e equipamentos recreativos para atendimento das unidades escolares 

da rede municipal de ensino, em conformidade com o Convênio nº 1261000780/2021, 

conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$  , sendo de R$ . 

 , correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 

 

2.2 - OCONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1 -O presente instrumento terá vigência até  , contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 

(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 

observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 

4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos materiais e/ou produtos entregues e conferidos pela fiscalização do Município de Rubelita-

MG e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Rubelita -MG, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 

Ordem de Compra. 

 

 

 



 

 

 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município de Rubelita -MG. 

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

4.3 – O Município de Rubelita -MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Município de Rubelita -MG. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 

prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Rubelita -MG. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Rubelita -MG quer proveniente da 

execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4  - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 

pagamento por culpa do Município de Rubelita -MG, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC – Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 

venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 

atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 

reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do 

Índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de 

custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de 

preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 

14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 -As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: Ficha 89 – Fonte 2.571.000.0000 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de 

vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 

executar os contatos oficiais com o Município de Rubelita -MG, para realização de contratos, 

adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

 

 



 

 

 

 

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 

ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de Rubelita -

MG. 

7.3.1Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 

exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas 

expensas. 

§ 1º - O recebimento dos materiais e /ou produtos será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 

pelo Município de Rubelita -MG, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no 

Setor de Licitações do Município Rubelita -MG, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 

estabelecido. 

7.4. Garantir os materiais e/ou produtos contra defeitos de fabricação e também, contra 

vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 

durabilidade e praticidade. 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 

a disponibilização, nos locais indicados pelo Município de Rubelita - MG, conforme quantitativos 

dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, 

se ocorrerem. 

7.6. Substituir, no prazo máximo de 1 (um) dias úteis, os materiais e/ou produtos que, no ato 

da entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 

desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo material e/ou produto com defeito de 

fabricação. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 

acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 

transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 

como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 

mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) material (s) e/ou produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 

consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 

sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento.  

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 



 

 

prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente 

ao Município de Rubelita -MG ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas 

do Art. 104 da Lei n° 14.133/21. 

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 

especificadas no Edital. 

        8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos; 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor; 

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata 

de registro de preço. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

9.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 

139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

9.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 

Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como 

a não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar a aplicação das sanções previstas 

nesta cláusula, observando-se o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis. 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 

Rubelita -MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total da ordem de compra para o caso de atraso superior a 10 (dez) dias 

corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega dos materiais e/ou 

produtos, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total da ordem de compra para o caso de execução imperfeita do 

objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total da ordem de compra se deixar de entregar os materiais 

e/ou produtos, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, 

§5º, da Lei 14.133/21;  

10.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 

em especial aos artigos 155 a 163.  

 

 

 



 

 

10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 -A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

12.1 -O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2026, Processo Licitatório nº 089/2026. 

12.2 -Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 -As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Salinas/Minas Gerais, 

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e validade do que 

foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, 

são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 

testemunhas abaixo. 

 

Rubelita-MG  /       /2026 

 

 

 

Osmary David Miranda  

Prefeita Municipal 



 

 

.  

 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

  
 

Sob as penas da lei, para os devidos fins, a empresa 

...................................................., inscrita no CNPJ sob nº .............................................................., com 

sede à ......................................, no município de .............................., pelo seu 

representante legal, DECLARA: 

1. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para contratação com a Administração 

Pública; 

2. Que, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 

menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, 

na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, acatando às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

3. Que se encontra em situação regular com suas obrigações perante o INSS, FGTS e com as 

Fazendas Nacional, Estadual e Municipal. 

4. Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. Cidade/Estado, 

  de   de 2026. 


